
CÍCERO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO CRIMINALISTA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO EXCELSO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 




CÍCERO JOSÉ DA SILVA, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG. 13.263.861, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil Secção São Paulo sob o n0 125376, WALFRIDO JORGE WARDE, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP n0 18733, JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, divorciado, advogado, OAB/SP n0 237340, e JÚLIO CÉSAR DE MACEDO, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP n0 250055, todos com escritório na Rua Graham Bell n0  56 - Alto da Boa Vista - Santo Amaro – CEP. 04373-030, na Cidade de São Paulo, SP, vêm respeitosamente à presença de Vossa Excelência com amparo no artigo 50  inciso LXVIII,  da Constituição Federal e observância do artigo 647 e seguintes do Código de Processo Penal, impetrar a presente ordem de 



HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR
substitutivo de recurso ordinário constitucional em favor de DORON MUKAMAL, israelense, empresário, portador da cédula de identidade RNE V451637-C, inscrito no CPF/MF sob o nº 231.776.818-48, com endereço residencial na Rua Gameleira, 123, – Vila Inah, São Paulo – SP, atualmente recolhido ao cárcere da Penitenciária Cabo PM Marcelo Pires da Silva no Município de Itaí – S.P., que se encontra sofrendo constrangimento ilegal em virtude de decisão do Ministro do Colendo Superior Tribunal de  Justiça, relator do habeas corpus de número 164.517/SP, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:





Conforme atesta a denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, encartada aos autos às fls. 915/964 o Paciente esta sendo processado, por supostamente ter praticado as condutas tipificadas no artigo 288, caput do Código Penal, combinado com o artigo 2º, alínea a, da Convenção de Palermo e com a Lei nº 9.034/1995, no artigo 6º da Lei nº 7.492/1986 e artigo 1º, incisos VI e VII c.c. o artigo 1º, § quarto, ambos da Lei nº 9.613/1998, por doze vezes, na forma do artigo 69 caput, do Estatuto Penal Repressivo. (doc. 001).  




Após os trâmites processuais sobreveio a inclusa sentença, que condenou o réu, ora Paciente, como incurso nas penas do artigo 6º da Lei nº 7.492/86, do artigo 288, caput do Código Penal e do artigo 1º, inciso VI e VII da Lei 9.613/98, combinados com os artigos 69 e 71 do Código Penal, ao cumprimento de uma reprimenda de 24 (vinte e quatro) anos, 4 (quatro) meses e 14 (quatorze) dias de reclusão a ser descontada em regime inicialmente fechado, a pena de 75 dias-multa pela prática do crime previsto no artigo 6º da Lei nº 7.492/86, a pena de 18 dias-multa pela prática do crime previsto no artigo 288 do Código Penal e as penas de 30 dias-multa, duas penas de 37 dias-multa e uma pena de 50 dias-multa, pela prática do crime previsto no artigo 1º, incisos VI e VII da Lei 9.613/98, sendo cada um dia multa no valor de três salários mínimos, sendo que o valor dos salários mínimos é o vigente à época dos fatos, e deve ser atualizado na forma da lei. (doc. 002). 




Entretanto, compulsando-se os autos verifica-se que o eminente Magistrado Federal de primeira instância ao receber a denúncia às fls. 965/967 designou os interrogatórios das acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, para o dia 22 de abril de 2008.




No mesmo despacho o Juiz Federal da Segunda Vara Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo, determinou o interrogatório do Paciente para o dia 24 de abril de 2008.





Analisando-se detalhadamente os autos, verifica-se que não houve nenhuma intimação ou notificação para que os Advogados do Paciente viessem em juízo para participar dos interrogatórios das acusadas.       





Apesar dos interrogatórios das acusadas terem contribuído para a condenação do Réu, tendo em alguns pontos características de verdadeiras testemunhas de acusação, o ora Paciente, não contou com a assistência de seu Defensor constituído, nem muito menos de um Advogado ad hoc, durante a realização desse importante ato processual.  




É evidente o desequilíbrio entre as partes, não se podendo em nenhuma hipótese se falar em paridade de armas no presente caso, na medida em que com exceção de Barbara Cardoso de Mendonça Gomes, que se recusou a responder a qualquer indagação, a não ser as formuladas pelo Magistrado Federal, por orientação de seus Advogados, as demais acusadas forneceram todos os esclarecimentos ao Ministério Público Federal, e aos demais Defensores, sempre procurando incriminar o Paciente.





Regina Célia Santarelli a mais atuante testemunha de acusação, respondeu a todas as indagações formuladas pelo ilustre integrante do Ministério Público Federal, e pelos Advogados de Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini.     





Tivesse o Paciente contado com a assistência de pelo menos um Defensor ad hoc durante os interrogatórios das acusadas, poderiam ter sido esclarecidas algumas afirmações lançadas pelas verdadeiras testemunhas de acusação, que o Magistrado sentenciante utilizou para lastrear o decreto condenatório, notadamente às transcritas a seguir:





“Igualmente, a acusada Márcia Tito Ribeiro afirmou a participação do acusado Doron Mukamal no empreendimento imobiliário em tela, in verbis: 





“Doron participou de um outro empreendimento realizado por Lo, por meio de um protocolo de intenções. Esse empreendimento consistia em um condomínio de cinco casas, mas também nesse caso Doron sempre teve dificuldades em efetuar os pagamentos. Às vezes, Lo ligava para a interroganda, falando que Doron devia realizar pagamentos, e ela repassava a informação para Doron. “ (fl. 1.081)”.    





A prova de que Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini agiram como verdadeiras testemunhas de acusação, transparecendo até mesmo que estavam participando de uma delação premiada, extrai-se do trecho da respeitável sentença condenatória, onde o Juiz Federal de primeiro grau deixou claro o seguinte: 





“Outrossim, é importante também notar que as acusadas Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Bradolini admitiram em seus interrogatórios, que obedeciam as ordens do acusado Doron Mukamal (respectivamente, fls. 1.071, 1.080-1.081 e 1.090). Aliás, estas duas últimas acusadas disseram trabalhar em escritório que pertencia ao acusado Doron Mukamal.”  




Aliás, deve ser ressaltado que, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, ao final foram absolvidas da prática das condutas que lhes foram imputadas, conforme se verifica da respeitável sentença condenatória.     





Guilherme de Souza Nucci, no livro Código de Processo Penal Comentado, 8ª edição, editora Revista dos Tribunais, na página 421 preleciona o seguinte:

“(...)
Reperguntas ao delator: conforme analisamos na nota 6 do art. 197, referente à delação, é possível que um co-réu, quando ouvido, além de admitir sua culpa, envolva outro co-acusado. Nessa hipótese, ganha o seu interrogatório o contorno de um autentico testemunho e deve merecer atenção especial do magistrado, permitindo que o defensor do delatado possa fazer reperguntas ao interrogado, exclusivamente no tocante à delação realizada. Afastando tal possibilidade, é natural que haja cerceamento de defesa, pois a palavra do delator será, inequivocamente, levada em conta para compor o quadro probatório contra o delatado e este não terá a oportunidade de produzir contraprova em cima disso. Não se deve dar ampla liberdade de reperguntas, mas somente no que pertine à acusação feita a outro co-réu ou mesmo a terceiro que ainda não foi incluído na relação processual. É também a posição de Tourinho Filho, que menciona lição de Ada Pellegrini Grinover (Código de Processo Penal comentado, v. l, p. 385) (...)” (grifamos).




Com esta inovação processual, o Juiz sentenciante violou o artigo 188 do Código de Processo Penal com as alterações introduzidas pela Lei 10.792/2003, e o artigo 5º, incisos LIV, LV da Constituição Federal, lançando as calendas gregas o direito a ampla defesa, e o due process of Law.     





Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho, na obra As Nulidades No Processo Penal, 10ª edição, editora Revista dos Tribunais, nas páginas 100 /101, prelecionam o seguinte: 


“(...)
Mais uma importante inovação da Lei 10.792/2003:o novo art. 188 do CPP prescreve: “Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se entender pertinente e relevante”. 



Correta a disposição: sobretudo em relação à defesa, é indispensável que sobre todos os fatos o acusado possa desenvolver plenamente sua autodefesa. E, em face do princípio da igualdade processual, era necessário garantir a mesma faculdade à acusação. Mas tudo será filtrado pelo juiz, a quem se atribui a aferição da pertinência e relevância das questões levantadas.



A referência a “partes’ impõe abrir-se também a mesma possibilidade de formulação às defesas de eventuais co-réus, até porque os elementos de prova resultantes do interrogatório podem ser utilizados em relação a estes.  



Trata-se, aliás, de providência preconizada antes mesmo da Lei 10.792/2003, com base na garantia do contraditório, uma vez que, nessa situação, o co-réu pode ser testemunha de fato praticado por outro acusado, V., adiante, cap. IX, seção IV, n. 4.



A propósito, TRF da 1ª região já assentou: “Se, no interrogatório, um co-réu incrimina outro, esse depoimento equivale a um testemunho, devendo ser tomado na presença dos defensores dos co-réus, sob pena de nulidade por ofensa ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa”(HC 2004.01.00.055866-5/AC, rel. Des. Olindo Menezes, j. 15.02.2005, RT 836/646). Na mesma linha, o TRF da 4ª Região determinou a repetição de ato em que não constara do termo a transcrição das perguntas formuladas pelos defensores dos demais réus (HC 2005.04.01.013109-5/PR, rel. Des. Paulo Afonso Brum Vaz, j. 11.05.005, RT 839/701).  (...)” (grifamos)  




Ao abordar o tema, Aury Lopes Júnior no livro Direito Processual Penal e sua Conformidade Constitucional, Volume 1, 3ª edição, editora Lumen Juris, nas páginas 590/592, ensina que: 

“(...) No que tange à disciplina processual do ato, cumpre destacar que – havendo dois ou mais réus – deverão eles ser interrogados separadamente, como exige o art. 191 do CPP. Aqui existe uma questão muito relevante e que não tem obtido o devido tratamento por parte de alguns juízes, até pela dificuldade de compreensão do alcance do contraditório inserido nesse ato, por força da Lei nº 10.792/2003, que alterou os arts. 185 a 196 do CPP. 

Até essa modificação legislativa, o interrogatório era um ato pessoal do juiz, não submetido ao contraditório, pois não havia qualquer intervenção da defesa ou acusação. 


Agora a situação é radicalmente distinta. Tanto a defesa como a acusação podem formular perguntas ao final. Isso é manifestação do contraditório.


Nessa linha, discute-se a possibilidade de a defesa do co-réu fazer perguntas no interrogatório. Pensamos que principalmente se as teses defensivas forem colidentes, deve o juiz permitir o contraditório pleno, com o defensor do outro co-réu (também) formulando perguntas ao final. Ou seja, deve o juiz admitir que o defensor do interrogando formule suas perguntas ao final, mas também deve permitir que o advogado(s) outro(s) co-réu(s) o faça. Contribui para essa exigência o fato de que à palavra do co-réu é dado, pela maioria da jurisprudência, o valor probatório similar ao da prova testemunhal. (...)  (grifamos).   





Neste sentido já se posicionou esse Excelso Supremo Tribunal Federal, conforme se extrai da jurisprudência a seguir transcrita que se amolda perfeitamente em todos os sentidos ao caso presente, onde o eminente Ministro relator abrandou o enunciado Sumular de número 691 da Corte Constitucional, para conceder a tutela de urgência.      

"HABEAS CORPUS" - NECESSIDADE DE RESPEITO, PELO PODER PÚBLICO, ÀS PRERROGATIVAS JURÍDICAS QUE COMPÕEM O PRÓPRIO ESTATUTO CONSTITUCIONAL DO DIREITO DE DEFESA - A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO "DUE PROCESS OF LAW" COMO EXPRESSIVA LIMITAÇÃO À ATIVIDADE PERSECUTÓRIA DO ESTADO (INVESTIGAÇÃO PENAL E PROCESSO PENAL) - O CONTEÚDO MATERIAL DA CLÁUSULA DE GARANTIA DO "DUE PROCESS" - INTERROGATÓRIO JUDICIAL - NATUREZA JURÍDICA - MEIO DE DEFESA DO ACUSADO - POSSIBILIDADE DE QUALQUER DOS LITISCONSORTES PENAIS PASSIVOS FORMULAR REPERGUNTAS AOS DEMAIS CO-RÉUS, NOTADAMENTE SE AS DEFESAS DE TAIS ACUSADOS SE MOSTRAREM COLIDENTES - PRERROGATIVA JURÍDICA CUJA LEGITIMAÇÃO DECORRE DO POSTULADO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA - PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (PLENO) - MAGISTÉRIO DA DOUTRINA - PEDIDO DEFERIDO. A ESSENCIALIDADE DO POSTULADO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, QUE SE QUALIFICA COMO REQUISITO LEGITIMADOR DA PRÓPRIA "PERSECUTIO CRIMINIS". - O exame da cláusula referente ao "due process of law" permite nela identificar alguns elementos essenciais à sua configuração como expressiva garantia de ordem constitucional, destacando-se, dentre eles, por sua inquestionável importância, as seguintes prerrogativas: (a) direito ao processo (garantia de acesso ao Poder Judiciário); (b) direito à citação e ao conhecimento prévio do teor da acusação; (c) direito a um julgamento público e célere, sem dilações indevidas; (d) direito ao contraditório e à plenitude de defesa (direito à autodefesa e à defesa técnica); (e) direito de não ser processado e julgado com base em leis "ex post facto"; (f) direito à igualdade entre as partes; (g) direito de não ser processado com fundamento em provas revestidas de ilicitude; (h) direito ao benefício da gratuidade; (i) direito à observância do princípio do juiz natural; (j) direito ao silêncio (privilégio contra a auto-incriminação); (l) direito à prova; e (m) direito de presença e de "participação ativa" nos atos de interrogatório judicial dos demais litisconsortes penais passivos, quando existentes. - O direito do réu à observância, pelo Estado, da garantia pertinente ao "due process of law", além de traduzir expressão concreta do direito de defesa, também encontra suporte legitimador em convenções internacionais que proclamam a essencialidade dessa franquia processual, que compõe o próprio estatuto constitucional do direito de defesa, enquanto complexo de princípios e de normas que amparam qualquer acusado em sede de persecução criminal, mesmo que se trate de réu estrangeiro, sem domicílio em território brasileiro, aqui processado por suposta prática de delitos a ele atribuídos. O INTERROGATÓRIO JUDICIAL COMO MEIO DE DEFESA DO RÉU. - Em sede de persecução penal, o interrogatório judicial - notadamente após o advento da Lei nº 10.792/2003 - qualifica-se como ato de defesa do réu, que, além de não ser obrigado a responder a qualquer indagação feita pelo magistrado processante, também não pode sofrer qualquer restrição em sua esfera jurídica em virtude do exercício, sempre legítimo, dessa especial prerrogativa. Doutrina. Precedentes. POSSIBILIDADE JURÍDICA DE UM DOS LITISCONSORTES PENAIS PASSIVOS, INVOCANDO A GARANTIA DO "DUE PROCESS OF LAW", VER ASSEGURADO O SEU DIREITO DE FORMULAR REPERGUNTAS AOS CO-RÉUS, QUANDO DO RESPECTIVO INTERROGATÓRIO JUDICIAL. - Assiste, a cada um dos litisconsortes penais passivos, o direito - fundado em cláusulas constitucionais (CF, art. 5º, incisos LIV e LV) - de formular reperguntas aos demais co-réus, que, no entanto, não estão obrigados a respondê-las, em face da prerrogativa contra a auto-incriminação, de que também são titulares. O desrespeito a essa franquia individual do réu, resultante da arbitrária recusa em lhe permitir a formulação de reperguntas, qualifica-se como causa geradora de nulidade processual absoluta, por implicar grave transgressão ao estatuto constitucional do direito de defesa. Doutrina. Precedente do STF”(HC 94.601-CE, STF, 2ª Turma, Rel. Mini. Celso de Mello, DJE 11.09.2009, p. 240 ). (grifamos).



 
O tema encontra-se pacificado não apenas pela concessão da ordem por ocasião do julgamento do Habeas Corpus de número 94.016/SP, da relatoria do eminente Ministro Celso de Mello, mas principalmente pelo entendimento do Pleno desse Excelso Supremo Tribunal Federal, cuja jurisprudência encontra-se a seguir transcrita.

“(...) AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA (...). INTERROGATÓRIOS (...). PARTICIPAÇÃO DOS CO-RÉUS. CARÁTER FACULTATIVO. INTIMAÇÃO DOS DEFENSORES NO JUÍZO DEPRECADO. 

.......................................................

É legítimo, em face do que dispõe o artigo 188 do CPP, que as defesas dos co-réus participem dos interrogatórios de outros réus. 

Deve ser franqueada à defesa de cada réu a oportunidade de participação no interrogatório dos demais co-réus, evitando-se a coincidência de datas, mas a cada um cabe decidir sobre a conveniência de comparecer ou não à audiência (...).” 

(AP 470-AgR/MG, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA – (grifamos)




Há que se destacar que por ocasião do julgamento do Habeas Corpus de número 94.016/SP, por essa Suprema Corte, o eminente Ministro Joaquim Barbosa, deixou consignado que: “Senhor presidente, eu não apenas adiro entusiasticamente ao voto de Vossa Excelência, mas vou além. Entendo que o tema é suficientemente objetivo, não se presta a ambigüidades e está a demandar uma certa uniformização, porque ocorreu  não apenas neste caso, mas tenho notícias de outros em que esse tipo de atitude tomada pelo juiz tem ocorrido. 





Portanto, sugeriria a Vossa Excelência levar o caso ao Pleno para propor uma edição de uma súmula vinculante.”       




Portanto, não resta alternativa a não ser a decretação in limine da nulidade do feito a partir dos interrogatórios de Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, por flagrante inobservância dos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal. 




Em decretando-se a nulidade do feito a partir dos interrogatórios das acusadas, não há como se manter a cutódia cautelar do Paciente, por não mais subsistirem os requisitos para a  manutenção da prisão preventiva, visto que todas as provas já foram coletadas, sem que houvesse notícia de que o acusado em liberdade poderia criar qualquer embaraço a instrução processual, pois não houve destruição de qualquer elemento probatório, ou ameaças as testemunhas, nem tampouco que o réu fora do cárcere poderia interferir na aplicação da lei penal, em razão de ter entregado voluntariamente seu passaporte ao Meritíssimo Juízo Federal, e comprovado residência fixa no território nacional, conforme atesta a inclusa certidão, e os comprovantes de endereço, o que demonstram o animus de se submeter a jurisdição do Brasil. (docs. 003/004)




Portanto, a inclusa decisão que decretou a prisão preventiva do Paciente, um cidadão israelense sem nenhuma mácula em sua conduta, a seguir transcrita, encontra-se  totalmente superada, e eivada de ilegalidade em razão das modificações ocorridas durante os trâmites processuais. (doc. 005).
“(...)
Defiro os requerimentos para decretação das prisões preventivas, pois como bem salientou o representante do Ministério Público Federal, estão presentes os pressupostos para a decretação dessa modalidade de custódia cautelar. Dos elementos constantes dos autos até o momento, há materialidade suficiente dos delitos apurados, bem como indícios bastantes da participação de Daron Mukamal, Philip Anthony Pulitano e William Preston Strong. Embora a liberdade seja a regra e a prisão exceção, o fato é que a situação estampada nos autos autoriza o seu decreto, eis que preenchidos os requisitos do artigo 312 do CPP. No caso há que se considerar que Daron Mukamal, Philip Anthony Pulitano e William Preston Strong além de não residirem no território nacional, têm a sua disposição grandes quantidades de dinheiro tornando concreta a possibilidade de sua imediata evasão. Além disso, a facilidade de mudarem de país para prosseguir na atividade criminosa (mudança do boiler room pare Buenos Aires) denota que, se em liberdade, furtar-se-iam à aplicação da lei penal, poderiam destruir provas e evadir-se ou intimidar testemunhas. Assim, para assegurar a aplicação da lei Penal e para conveniência da instrução criminal o decreto de  suas prisões é medida de rigor. 

Expeçam-se os mandados de prisão preventiva. (...)”.




No tocante ao tema da provisionalidade das prisões cautelares, Aury Lopes Júnior, nas páginas 54/55 do volume 2 da obra anteriormente citada, nos ensina que:

“(...)
Nas prisões cautelares, a provisionalidade é um princípio básico que tem sido pouco observado no sistema brasileiro. As medidas cautelares são, acima de tudo, situacionais, na medida em que tutelam uma situação fática. Uma vez desaparecido o suporte fático legitimador da medida e corporificado no fumus commissi delicti e/ou periculum libertatis, deve cessar a prisão. O desaparecimento de qualquer uma das fumaças” impõe a imediata soltura do imputado, na medida em que é exigida a presença concomitante de ambas (requisito e fundamento) para manutenção da prisão. 

O TEDH, atento a essa constante inobservãncia por parte de diversos Estados europeus, decidiu em algumas ocasiões (v.g., Caso Ringeisen) que a prisão cautelar era excessiva, não tanto por sua duração como um todo, senão pela manutenção da custódia cautelar após o desaparecimento das razões que a justificavam.

O desprezo pela provisionalidade conduz a uma prisão cautelar ilegal, não apenas pela falta de fundamento que a legitime, mas também por indevida apropriação do tempo do imputado. 

O princípio da provisionalidade decorre do art. 316 do CPP, segundo o qual a prisão preventiva (ou qualquer outra cautelar) poderá ser revogada a qualquer tempo, no curso do processo ou não,
 desde que desapareçam os motivos que a legitimam, bem como pode ser novamente decretada, desde que surja a necessidade (periculum libertatis). (...)” (grifamos).   




Como o Paciente encontra-se encarcerado cauterlamente desde o dia 25 de fevereiro de 2008, não tendo contribuído de nenhuma forma para o excesso injustificado de prazo para formação da culpa, não poderá continuar a ser submetido a medida extrema e vexatória, que é a prisão preventiva. 





Aury Lopes Júnior nas páginas 55/59 do volume 2 da obra anteriormente citada, preleciona o seguinte:
“(...)
Distinto do princípio anterior, a provisoriedade está relacionada ao fator tempo, de modo que toda prisão cautelar deve(ria) ser temporária, de breve duração. Manifesta-se, assim, na curta duração que deve ter a prisão cautelar, até porque é apenas tutela de uma situação fática (provisionalidade) e não pode assumir contornos de pena antecipada. 

Aqui reside um dos maiores problemas do sistema cautelar brasileiro: a indeterminação. Reina a absoluta indeterminação acerca da duração da prisão cautelar, pois em momento algum foi disciplinada essa questão. Excetuando-se a prisão temporária, cujo prazo máximo de duração está previsto em lei, 
 as demais prisões cautelares (preventiva, decorrente de pronúncia ou de sentença penal condenatória recorrivel)
 são absolutamente indeterminadas, podendo durar enquanto o juiz ou tribunal entender existir o periculum libertatis.

A jurisprudência tentou, sem grande sucesso, construir limites globais, a partir da soma dos prazos que compõem o procedimento aplicavel ao caso. Assim, resumidamente, se superados os tais 81 dias o imputado continuasse preso, e o procedimento  (ordinário) não estivesse concluído (leia-se: sentença de 1º grau), haveria “excesso de prazo”, remediavel pela via do habeas corpus (art. 648, II). A liberdade, em tese, poderia ser restabelecida, permitindo-se a continuação do processo.

Algumas decisões até admitiram considerar o excesso de prazo de forma isolada, a partir da violação do limite estabelecido para a prática de algum ato específico (ex: a denúncia deverá ser oferecida no prazo máximo de 5 dias quando o imputado estiver preso, de modo que, superado esse limite sem a prática do ato, a prisão seria ilegal). 

A Lei 11.719/2008 estabeleceu que no rito comum ordinário a audiência de instrução e julgamento deve ser realizada em, no máximo 60 dias; sendo o rito sumário, esse prazo cai para 30 dias. No rito do Tribunal do Júri, a Lei 11.689/2008, alterando o art. 412, fixou o prazo de 90 dias para o encerramento da primeira fase.


São marcos que podem ser utilizados como indicativos de excesso de prazo em caso de prisão preventiva. Contudo, são prazos sem sanção, logo, com um grande risco de ineficácia.


Dessarte, concretamente, não existe nada em termos de limite temporal das prisões cautelares, impondo-se uma urgente discussão em torno  da matéria, para que normativamente sejam estabelecidos prazos máximos de duração para as prisões cautelares, a partir dos quais a segregação seja absolutamente ilegal.


Enquanto isso não acontecer, os abusos continuam, como no caso abaixo, felizmente remediado pelo STJ no RHC 20.566-BA, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 12/06/2007:

RHC. PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA Nº 52-STJ.


A Turma deu provimento ao recurso em habeas corpus para que o recorrente, preso há mais de três anos, aguarde em liberdade o julgamento do processo mediante o compromisso de comparecer a todos os atos do processo para os quais for chamado. Isso no entendimento de que, ainda que encerrada a instrução, é possivel reconhecer o excesso de prazo diante da garantia da razoavel duração do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da CF/1988, com a reinterpretação da Súmula nº 52-STJ à luz da EC nº 45/2004. (...)”  





No caso presente, por tratar-se de um processo que necessita ser reiniciado a partir dos  interrogatórios das acusadas, não há como se justificar uma prisão cautelar que perdura por mais de dois anos, sem que o Paciente tivesse dado causa a esse imperdoável e injustificável  excesso de prazo.    




Neste sentido já se posicionou esse Excelso Supremo Tribunal Federal, conforme atesta a jurisprudência a seguir transcrita: 

"HABEAS CORPUS" - PROCESSO PENAL - PRISÃO CAUTELAR - EXCESSO DE PRAZO - INADMISSIBILIDADE - OFENSA AO POSTULADO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (CF, ART. 1º, III) - TRANSGRESSÃO À GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL (CF, ART. 5º, LIV) - CARÁTER EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - SITUAÇÃO DE INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADA - PEDIDO DEFERIDO. O EXCESSO DE PRAZO NÃO PODE SER TOLERADO, IMPONDO-SE, AO PODER JUDICIÁRIO, EM OBSÉQUIO AOS PRINCÍPIOS CONSAGRADOS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O IMEDIATO RELAXAMENTO DA PRISÃO CAUTELAR DO INDICIADO OU DO RÉU. - Nada pode justificar a permanência de uma pessoa na prisão, sem culpa formada, quando configurado excesso irrazoável no tempo de sua segregação cautelar (RTJ 137/287 - RTJ 157/633 - RTJ 180/262-264 - RTJ 187/933-934), considerada a excepcionalidade de que se reveste, em nosso sistema jurídico, a prisão meramente processual do indiciado ou do réu. - O excesso de prazo, quando exclusivamente imputável ao aparelho judiciário - não derivando, portanto, de qualquer fato procrastinatório causalmente atribuível ao réu - traduz situação anômala que compromete a efetividade do processo, pois, além de tornar evidente o desprezo estatal pela liberdade do cidadão, frustra um direito básico que assiste a qualquer pessoa: o direito à resolução do litígio, sem dilações indevidas (CF, art. 5º, LXXVIII) e com todas as garantias reconhecidas pelo ordenamento constitucional, inclusive a de não sofrer o arbítrio da coerção estatal representado pela privação cautelar da liberdade por tempo irrazoável ou superior àquele estabelecido em lei. - A duração prolongada, abusiva e irrazoável da prisão cautelar de alguém ofende, de modo frontal, o postulado da dignidade da pessoa humana, que representa - considerada a centralidade desse princípio essencial (CF, art. 1º, III) - significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso País e que traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. Constituição Federal (Art. 5º, incisos LIV e LXXVIII). EC 45/2004. Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Art. 7º, ns. 5 e 6). Doutrina. Jurisprudência. - O indiciado e o réu, quando configurado excesso irrazoável na duração de sua prisão cautelar, não podem permanecer expostos a tal situação de evidente abusividade, sob pena de o instrumento processual da tutela cautelar penal transmudar-se, mediante subversão dos fins que o legitimam, em inaceitável (e inconstitucional) meio de antecipação executória da própria sanção penal. Precedentes. A PRISÃO CAUTELAR CONSTITUI MEDIDA DE NATUREZA EXCEPCIONAL. - A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter excepcional, somente devendo ser decretada em situações de absoluta necessidade. A prisão decorrente de decisão de pronúncia, para legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência material do crime e presença de indícios suficientes de autoria) - que se evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. - A questão da decretabilidade da prisão cautelar. Possibilidade excepcional, desde que satisfeitos os requisitos mencionados no art. 312 do CPP. Necessidade da verificação concreta, em cada caso, da imprescindibilidade da adoção dessa medida extraordinária. Precedentes. A PRISÃO CAUTELAR NÃO PODE SER UTILIZADA COMO INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - e não deve - ser utilizada, pelo Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa prévia. A prisão decorrente de decisão de pronúncia - que não deve ser confundida com a prisão penal - não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. A GRAVIDADE EM ABSTRATO DO CRIME NÃO CONSTITUI FATOR DE LEGITIMAÇÃO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE. - A natureza da infração penal não constitui, só por si, fundamento justificador da decretação da prisão cautelar daquele que sofre a persecução criminal instaurada pelo Estado. Precedentes. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, NO CASO, DA NECESSIDADE CONCRETA DE DECRETAR-SE A PRISÃO CAUTELAR DO PACIENTE. - Sem que se caracterize situação de real necessidade, não se legitima a privação cautelar da liberdade individual do indiciado ou do réu. Ausentes razões de necessidade, revela-se incabível, ante a sua excepcionalidade, a decretação ou a subsistência da prisão meramente processual. PRISÃO CAUTELAR E POSSIBILIDADE DE EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. - A mera possibilidade de evasão do distrito da culpa - seja para evitar a configuração do estado de flagrância, seja, ainda, para questionar a legalidade e/ou a validade da própria decisão de custódia cautelar - não basta, só por si, para justificar a decretação ou a manutenção da medida excepcional de privação cautelar da liberdade individual do indiciado ou do réu. - A prisão cautelar - qualquer que seja a modalidade que ostente no ordenamento positivo brasileiro (prisão em flagrante, prisão temporária, prisão preventiva, prisão decorrente de decisão de pronúncia ou prisão motivada por condenação penal recorrível) -somente se legitima, se se comprovar, com apoio em base empírica idônea, a real necessidade da adoção, pelo Estado, dessa extraordinária medida de constrição do "status libertatis" do indiciado ou do réu. Precedentes.” (HC 95464-SP, STF, 2ª Turma, Rel. Mini. Celso de Mello, DJE 13.03.2009). (grifamos).




Não se resignando com o flagrante desrespeito ao ordenamento jurídico pátrio, notadamente aos mais basilares princípios constitucionais, da legalidade, da ampla defesa, do devido processo legal, não-culpabilidade, isonomia, celeridade processual e o da dignidade da pessoa humana, foi impetrado o remédio heróico do habeas corpus perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, postulando-se a nulidade do feito a partir dos interrogatórios da acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, e a revogação da prisão cautelar do Paciente, conforme atesta a inclusa cópia da petição inicial. (doc. 006). 




Todavia, ao apreciar o pedido de tutela de urgência a Desembargadora Federal do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, relatora do habeas corpus de nº 2010.03.00.006784-5 indeferiu a liminar, ignorando por completo que a nulidade argüida no writ é absoluta por implicar grave transgressão ao estatuto constitucional do direito de defesa, não demandando, portanto, análise dos elementos probatórios, conforme demonstra a inclusa cópia da respeitável decisão
, cujo inteiro teor encontra-se a seguir transcrito. (doc. 007).

“(...)DECISÃO

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrada por Cícero José da Silva, Walfrido Jorge Warde, José Miguel da Silva Júnior e por Júlio César de Macedo, Advogados, em favor de DORON MUKAMAL, preso, sob o argumento de que o paciente está submetido a constrangimento ilegal por parte do MM. Juiz Federal da 2a Vara Criminal de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente, atualmente recolhido ao cárcere da Penitenciária Cabo PM Marcelo Pires da Silva, no município de Itaí - SP, foi denunciado, processado e condenado a 24 anos, 04 meses e 14 dias de reclusão, pena a ser cumprida inicialmente em regime fechado, pela prática do delito tipificado no artigo 6o , da Lei nº 7.492/86, no artigo 288, do Código Penal e no artigo 1o , VI e VII da Lei nº 9.613/98, c.c. os artigos 69 e 71, do Código Penal; a pena de 75 dias-multa pela prática do crime previsto no art. 6o , da Lei nº 7.492/2006; a pena de 18 dias-multa pela prática do crime previsto no artigo 288, do Código Penal; a uma pena de 30 dias-multa, duas penas de 37 dias-multa e uma pena de 50 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 1o , VI e VII, da Lei nº 9.613/98, fixado a valor unitário das penas pecuniárias no equivalente a 03 (três) salários mínimos.

Ressaltam os impetrantes que a defesa do paciente não foi intimada para os interrogatórios das co-rés, cujos depoimentos contribuíram para a sua condenação, constituindo, em alguns pontos, verdadeiras testemunhas de acusação, daí emergindo o desequilíbrio entre as partes, não se podendo falar em paridade de armas, na medida em que, com exceção de Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, que se recusou a responder a qualquer indagação, a não ser as formuladas pelo Magistrado Federal, as demais forneceram todos os esclarecimentos ao Ministério Público Federal, e aos demais Defensores, sempre procurando incriminar o Paciente, emergindo, daí, uma violação ao artigo 188 do Código de Processo Penal, com as alterações introduzidas pela Lei 10.792/2003, e ao artigo 5o , incisos LIV, LV da Constituição Federal.

Citaram doutrina e precedentes que, segundo entendem, favorecem essa tese e sustentam a nulidade do processo penal a partir do ato de interrogatório das acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, por inobservância dos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal.

E uma vez decretada a nulidade do processo, afirmam, a segregação do paciente não se sustenta.

Ressaltam que o paciente se encontra no cárcere desde o dia 25 de fevereiro de 2008, não contribuiu para o excesso injustificado de prazo e não poderá ser mantido, preventivamente, no cárcere.

Pedem, liminarmente, que seja declarada a nulidade do processo penal, com a restituição imediata do paciente à liberdade e, a final, a concessão da ordem para confirmá-la.

Juntaram os documentos de fls. 31/301.

É o breve relatório.

O que se observa destes autos é que a defesa do paciente, ainda que não tenha sido intimada para o ato de interrogatório das co-rés, sobre seu teor teve oportunidade de se manifestar e nada argüiu.

É o que se extrai da sentença trasladada às fls. 224/268, que identifica as preliminares argüídas em alegações finais, dentre as quais não se encontra a aqui suscitada.

Assim, se nulidade há, tal defeito não tem o condão de anular o processo, mormente em sede de habeas corpus no âmbito do qual a prova não demonstra o prejuízo.

Processe-se, pois, sem liminar.

Requisitem-se as informações e dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Após, conclusos para julgamento. (...)”




Em razão da denegação da liminar pleiteada ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região, os impetrantes reiteraram integralmente o pedido por intermédio da ação constitucional de habeas corpus, junto ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, mediante a concessão de tutela de urgência e conseqüente abrandamento do Verbete de número 691 desse Excelso Supremo Tribunal Federal, conforme atesta a inclusa cópia da petição inicial. (doc. 008). 




Entretanto, ao apreciar o pedido de tutela imediata, o Ministro do Colendo Superior Tribunal de Justiça relator do habeas corpus de nº 164.517/SP indeferiu liminarmente a ordem, ancorado no enunciado Sumular de número 691 desse Supremo Tribunal Federal, ignorando por completo que a nulidade argüida no writ é absoluta por implicar grave transgressão ao estatuto constitucional do direito de defesa, conforme demonstra a inclusa cópia da respeitável decisão
, cujo inteiro teor encontra-se a seguir transcrita. (doc. 009).
“(...)1. 
Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de DORON MUKAMAL, apontando como autoridade coatora Desembargadora Federal do TRF da 3ª Região. DD. Relatora do HC 2010.03.00.006784-5/SP, que indeferiu idêntica medida antes requerida, nos termos da decisão a seguir transcrita: 
Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrada por Cícero José da Silva, Walfrido Jorge Warde, José Miguel da Silva Júnior e por Júlio César de Macedo, Advogados, em favor de DORON MUKAMAL, preso, sob o argumento de que o paciente está submetido a constrangimento ilegal por parte do MM. Juiz Federal da 2a Vara Criminal de São Paulo.
Consta dos autos que o paciente, atualmente recolhido ao cárcere da Penitenciária Cabo PM Marcelo Pires da Silva, no município de Itaí - SP, foi denunciado, processado e condenado a 24 anos, 04 meses e 14 dias de reclusão, pena a ser cumprida inicialmente em regime fechado, pela prática do delito tipificado no artigo 6o , da Lei nº 7.492/86, no artigo 288, do Código Penal e no artigo 1o , VI e VII da Lei nº 9.613/98, c.c. os artigos 69 e 71, do Código Penal; a pena de 75 dias-multa pela prática do crime previsto no art. 6o , da Lei nº 7.492/2006; a pena de 18 dias-multa pela prática do crime previsto no artigo 288, do Código Penal; a uma pena de 30 dias-multa, duas penas de 37 dias-multa e uma pena de 50 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 1o , VI e VII, da Lei nº 9.613/98, fixado a valor unitário das penas pecuniárias no equivalente a 03 (três) salários mínimos
.

Ressaltam os impetrantes que a defesa do paciente não foi intimada para os interrogatórios das co-rés, cujos depoimentos contribuíram para a sua condenação, constituindo, em alguns pontos, verdadeiras testemunhas de acusação, daí emergindo o desequilíbrio entre as partes, não se podendo falar em paridade de armas, na medida em que, com exceção de Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, que se recusou a responder a qualquer indagação, a não ser as formuladas pelo Magistrado Federal, as demais forneceram todos os esclarecimentos ao Ministério Público Federal, e aos demais Defensores, sempre procurando incriminar o Paciente, emergindo, daí, uma violação ao artigo 188 do Código de Processo Penal, com as alterações introduzidas pela Lei 10.792/2003, e ao artigo 5o , incisos LIV, LV da Constituição Federal
.

Citaram doutrina e precedentes que, segundo entendem, favorecem essa tese e sustentam a nulidade do processo penal a partir do ato de interrogatório das acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, por inobservância dos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal. E uma vez decretada a nulidade do processo, afirmam, a segregação do paciente não se sustenta.
Ressaltam que o paciente se encontra no cárcere desde o dia 25 de fevereiro de 2008, não contribuiu para o excesso injustificado de prazo e não poderá ser mantido, preventivamente, no cárcere.
Pedem, liminarmente, que seja declarada a nulidade do processo penal, com a restituição imediata do paciente à liberdade e, a final, a concessão da ordem para confirmá-la.

Juntaram os documentos de fls. 31/301.
É o breve relatório.

O que se observa destes autos é que a defesa do paciente, ainda que não tenha sido intimada para o ato de interrogatório das co-rés, sobre seu teor teve oportunidade de se manifestar e nada argüiu.
É o que se extrai da sentença trasladada às fls. 224/268, que identifica as preliminares argüídas em alegações finais, dentre as quais não se encontra a aqui suscitada.
Assim, se nulidade há, tal defeito não tem o condão de anular o processo, mormente em sede de habeas corpus no âmbito do qual a prova não demonstra o prejuízo.
Processe-se, pois, sem liminar (fls. 383/384).
2. 
Neste HC reiteram-se os argumentos expostos perante o Tribunal a quo, requerendo-se, ao término, seja determinada a nulidade do feito a partir dos interrogatórios das acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, bem como a revogação da prisão preventiva do paciente.

3.
Nos termos da orientação já pacificada por este Tribunal Superior, não é cabível impetração de Habeas Corpus contra indeferimento de pedido liminar em outro writ, salvo nos casos de flagrante  ilegalidade ou abuso de poder na decisão denegatória da tutela de eficácia imediata, ou seja, nas situações aberrantes ou teratológica, sob pena de supressão de instância.      

4.
Outro não é o entendimento firmado no enunciado sumular 691 do Pretório Excelso, consoante o qual não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.


5.
Na hipótese dos autos, não se constata, de plano, qualquer teratologia na decisão indeferitória do pedido de tutela emergencial, a indicar a possibilidade de superação do enunciado 691 da Súmula do STF.    


6. 
Ante o exposto, com supedâneo no art. 210 do RISTJ e na Súmula 691/STF, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. (...)”.





Data maxima venia, diferentemente do entendimento do eminente Ministro do Superior Tribunal de Justiça, relator do habeas corpus de número 164.517/SP, há sim, uma decisão teratológica, pois existe nos autos uma nulidade absoluta, que impede o prosseguimento dos trâmites processuais.        




Como abordado alhures, o fato de não ter sido permitida a participação dos defensores do Réu, ora Paciente, no interrogatório das demais acusadas, atenta contra o devido processo legal, e de tão teratológica que é sem dúvida, a decisão que ignora essa nulidade absoluta, levou o eminete Ministro Joaquim Barbosa a sugerir no julgamento de um caso análogo ao presente, que o tema fosse levado ao Pleno do Supremo Tribunal Federal para a  propositura de edição de uma Súmula Vinculante.   





Não há, portanto, no presente caso a supressão de instância em razão da decisão teratológica de indeferimento da liminar no habeas corpus de número 2010.03.00.006784-5, pela eminente Desembargadora Federal relatora, pois está ocorrendo uma flagrante afronta a Constituição Federal, e à legislação infraconstitucional, ao se manter o Paciente recolhido ao cárcere, em razão de um decreto de prisão preventiva, que encontra-se superado,  em um processo eivado de nulidade absoluta, que apresenta excesso injustificado de prazo para formação da culpa do acusado. 




É de uma clareza solar, que à Súmula 691 desse Excelso Supremo Tribunal Federal tem sido abrandada a vista de flagrante e manifesta ilegalidade da liminar indeferida e combatida em sede de habeas corpus, conforme se observa pela jurisprudência a seguir transcrita:

“EMENTA: PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691, SUPERAÇÃO DO VERBETE. ESTRANGEIRO. CUSTÓDIA CAUTELAR DECRETADA PARA GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL E A MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. PRESSUPOSTOS SUPERADOS. TRATAMENTO ANTI-ISONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO. LIBERTAÇÃO DE OUTRO PRESO EM SITUAÇÃO IDÊNTICA. ORDEM CONCEDIDA.

I- Superados os pressupostos que autorizam a decretação da prisão preventiva a liberdade provisória deve ser imediatamente concedida.

II- A comprovação de bons antecedentes, residência fixa e a entrega voluntária de passaporte por estrangeiro, acusado da prática de crimes contra o sistema financeiro, demonstra a intenção de submeter-se à jurisdição brasileira.

III- A custódia cautelar baseada apenas na necessidade de manutenção da ordem pública não pode fundar-se em argumentos genéricos, devendo apresentar contornos concretos e individualizados.

IV- Custodiado que, ademais, encontra-se em situação anti-isonômica com relação a outro detido, também estrangeiro, preso por motivos semelhantes, mas posteriormente libertado.

V- Ordem concedida”(HC 93134, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJE de 28.02.2008). (grifamos).



No presente caso, ante a flagrante afronta à Carta Política e à lei infraconstitucional, em sendo aplicada a Súmula 691 desse Supremo Tribunal Federal, estará se abrindo um grave precedente de escancarada denegação de justiça a um cidadão israelense, primário, fato esse não apenas comprovado pelos documentos encartados aos autos, mas também reconhecido pelo Magistrado em sua sentença, que pelo simples fato de ser estrangeiro continua sendo o único acusado a permanecer encarcerado de forma cautelar.   




Não resta dúvida de que manter o Paciente recolhido ao cárcere quando não mais se justifica a custódia cautelar,  em um processo que apresenta nulidade absoluta desde os interrogatórios das acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini,  atenta contra os mais basilares princípios constitucionais, notadamente os da legalidade, da ampla defesa, do devido processo legal, não-culpabilidade, isonomia, celeridade processual e o da dignidade da pessoa humana, o que somente poderá ser evitado pelo abrandamento do enunciado Sumular de número 691 do STF, e a concessão in limine do writ por esse  Excelso Supremo Tribunal Federal, razão pela qual se renova integralmente o pedido perante essa Corte Constitucional.  




Diante de todo o exposto, e por estarem presentes o fumus boni juris e o periculum in mora, os impetrantes requerem respeitosamente que esse Excelso Supremo Tribunal Federal, conceda in limine o Habeas Corpus, para determinar a nulidade do feito a partir dos interrogatórios das acusadas Bárbara Cardoso de Mendonça Gomes, Regina Célia Santarelli, Márcia Tito Ribeiro e Cintia Brandolini, que encontram-se encartados às fls. 1.064/1.096, revogando-se ainda a prisão preventiva do Paciente, por não mais perdurarem os fundamentos para a custódia cautelar, e ainda pelo excesso injustificado de prazo para formação da culpa do réu,  determinando que seja expedido o competente alvará de soltura em seu favor, e após o parecer do ilustre representante do Ministério Público Federal, postula-se que no exame do mérito por uma de suas Turmas, seja a tutela de urgência confirmada, como forma da mais ampla e cristalina JUSTIÇA!!! 



De São Paulo para Brasília, 18 de março de 2010.


CÍCERO JOSÉ DA SILVA
       JOSÉ M. SILVA JR.

           ADVOGADO


ADVOGADO


        OAB/SP. 125376


OAB/SP. 237340 

  WALFRIDO J. WARDE          JÚLIO CÉSAR DE MACEDO

             ADVOGADO


      ADVOGADO


   OAB/SP. 18733


      OAB/SP. 250055


� Ainda que o dispositivo fale em “correr do processo”, é elementar que, se a prisão preventiva pode ser decretada no curso do inquérito policial, também pode ser revogada a qualquer tempo. Seria ilógica uma interpretação literal que permitisse a decretação no curso do inquérito, mas, para a revogação, exigisse que o processo tivesse iniciado.   


� A prisão temporária está prevista na Lei 7.960/89 e determina que a segregação durará até 5 dias, prorrogáveis por igual período. Em se tratando de crime hediondo ou equiparado, a prisão temporária poderá durar até 30 dias, prorrogáveis por igual período, nos termos da Lei 8.072.  


� Sucessivamente disciplinadas nos arts. 311 a 316 e 413, §§ 2º e 3º, do CPP. Quanto à prisão decorrente da sentença penal condenatória recorrível, recordemos que o art. 594 do CPP foi revogado. Contudo , pode ser decretada a prisão preventiva nesse momento, com fundamento no art. 312.   


� http://diario.trf3.jus.br/visualiza_documento_jud_proc.php?processo=201003000067845&data=12.03.2010 &reload=false


� https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/MON?seq=8916436&formato=PDF
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